PARECER N° 549, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 907, DE 2016
De autoria do deputado Gil Lancaster, o projeto de lei nº 907, de 2016, Dispõe sobre a inclusão obrigatória da prática de música erudita no currículo escolar das escolas públicas de ensino médio e fundamental.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 188ª a 191ª Sessões Ordinárias (de 16 a 21/12/2016) e a 1ª Sessão Ordinária (02/02/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente a proposta propondo emenda para conferir o caráter autorizativo.

Posteriormente, a proposta seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favorável a proposta com a emenda da CCJR.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.

Examinando o projeto, consideramos no que nos compete examinar não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que as leis orçamentárias vigentes (LOA, LDO e PPA) preveem despesas para consecução do currículo escolar definido pelo órgão competente.

Desta forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 907, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

José Zico Prado – Enio Tatto – Marco Vinholi – Wellington Moura – Davi Zaia – Orlando Bolçone 

